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DECISÃO

Cuida-se de agravo apresentado por UNIMED CUIABÁ 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra a decisão que não admitiu 
seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a" e alínea 
"c", da CF/88, que visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO, assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
– PLANO DE SAÚDE – PLANO DE SAÚDE – 
ASSISTÊNCIA MÉDICA – CUSTEIO DE TRATAMENTO 
COM TOXINA BOTULÍNICA – MEDICAMENTO 
INDISPENSÁVEL AO TRATAMENTO – PRESCRIÇÃO 
MÉDICA – NÃO CONSTANTE NO ROL DA ANS – 
IRRELEVÂNCIA – RECUSA DE ATENDIMENTO 
IRREGULAR – INCIDÊNCIA DO CDC – DEVER DE 
COBERTURA CARACTERIZADO – INTERPRETAÇÃO 
MAIS FAVORÁVEL PARA O CONSUMIDOR – DIREITO 
À SAÚDE – ATO ILÍCITO CONFIGURADO – DANO 
MORAL CARACTERIZADO – QUANTUM 
INDENIZATÓRIO MANTIDO – VALOR FIXADO DE 
FORMA PROPORCIONAL E RAZOÁVEL – RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "a" e alínea "c" do 
permissivo constitucional, alega violação do art. 10, § 1º, da Lei n. 9.656/98 , 
no que concerne à inexistência de ilegalidade da negativa de cobertura de 
procedimentos, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Ademais, resta incontroverso que há expressa negativa de 
cobertura de procedimentos que não estão previstos no Rol de 
Procedimento da ANS, assim a negativa de vigência ao artigo 10 
§ 1º da Lei 9.656/98, ante o visto, é evidente.
[...]
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A recusa de cobertura no caso em julgamento não é ilícita, 
mormente se considerarmos que o contrato prevê a exclusão, 
conforme asseverado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso (fls. 307-308).

Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "a" e alínea "c" do 
permissivo constitucional, alega violação dos arts. 186 e 927 do CC, no que 
concerne à inexistência de dano moral, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

A primeira premissa a ser estabelecida no julgamento reside no 
fato de que o motivo gerador do atendimento médico recusado 
não seria dos mais traumáticos.
A segunda premissa a ser estabelecida no julgamento reside no 
fato de que o motivo gerador da negativa da recorrente se deu 
devido a situação de saúde da recorrida não preenchia os 
requisitos estipulados no Rol de Procedimentos da ANS para os 
serviços solicitados (fl. 311).
[...]
O julgado acima deixa claro que inexiste ilegalidade quando a 
operadora já oferece procedimento inserido no rol da ANS e a 
parte contrária não comprova a ineficácia dos medicamentos 
fornecidos, que é a situação do presente caso.
Nesse diapasão, em face dos argumentos acima alinhavados, 
requer que essa Colenda Corte Superior, após o juízo de 
admissibilidade, seja provido em todos os seus termos, 
reformando o v. acórdão, que, não observando as normas 
vigentes, incorreu em contrariedade aos artigos 186 e 927 do 
Código Civil (fl. 316).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, o acórdão recorrido 
assim decidiu:

Portanto, este tratamento é nada mais, nada menos do que 
uma complementação do serviço do médico ortopedista que, 
vendo cada situação, faz a indicação para a perfeita 
recuperação do paciente e, neste contexto, negar este 
trabalho trata-se de cláusula abusiva.
Por outro lado, é certo que a Lei 9.656/98, conquanto não 
autorize expressamente o tratamento em comento, eis que 
menciona genericamente os tratamentos autorizados, não veda o 
procedimento fisioterápico à autora, de acordo como disposto no 
seu artigo 10.
A indicação da terapêutica a ser adotada compete exclusivamente 
ao médico que assiste o paciente, de acordo com o quadro de 
saúde.
Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de 
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cobertura de custeio de tratamento sob o argumento da sua 
natureza experimental ou por não estar previsto no rol de 
procedimentos da ANS.
Ademais, e mesmo levando em consideração que o tratamento 
indicado não seria recente, tratando-se de exclusão de cobertura, 
ela não pode ser estatuída de modo residual. Ou seja, sob o 
raciocínio de que o que não está previsto está excluído. Se se 
cobre a doença do autor, eventual procedimento necessário 
ao seu tratamento, para fins de exclusão, deveria vir 
expresso. Isto supondo que não houvesse, mesmo assim, 
abusividade.
Ademais, não se pode olvidar que a relação material que junge as 
partes, bem assim, a situação fática delineada na hipótese, 
encontram-se sob a égide do direito do consumidor, 
consoante já ressaltado (fls. 281/282 - grifo meu).
[...]
A negativa da cooperativa em cobrir os custos do tratamento 
utilizando Toxina Botulínica frustrou a legítima expectativa 
que a consumidora auferira no momento da contratação, 
ofendendo a boa-fé que os contraentes devem, por imposição 
legal, guardar (fl. 282 - grifo meu).
Ademais, convém salientar que, ante a colidência dos interesses 
envolvidos na hipótese, sopesando-se possível dano patrimonial à 
cooperativa médica e a preservação da vida da consumidora, por 
certo há de prevalecer esta última (fl. 283).

Aplicável, portanto, para as alíneas "a" e "c", o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que as razões recursais delineadas no especial estão 
dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista 
que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus 
fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na 
linha de que, “não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente 
deficiência nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este 
Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal”. (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no Resp 
1.811.491/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
19/11/2019; AgInt no AREsp 1637445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp 1647046/PR, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no 
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REsp n. 1.477.669/SC, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe de 2/5/2018.

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, o Tribunal de origem 
se manifestou nos seguintes termos:

Portanto, resta evidente a prática de ato ilícito por parte da 
cooperativa médica litigante.
Superado esse ponto, impende perquirir se cabível ou não a 
indenização decorrente de danos morais, pleiteada na inicial e 
concedida na sentença no importe de R$10.000,00 (dez mil 
reais).
Tratando-se de danos morais, nota-se que a ofensa é aquela que 
fere a honra, a integridade psíquica e emocional, a reputação e o 
bom nome.
Em relação ao prejuízo imaterial, é cediço que a recusa em 
autorizar tratamento/medicamente por plano de saúde, quando o 
segurado está em dia com as suas obrigações e necessita do 
procedimento, constitui fato ensejador de angústia e sofrimento, 
passível, portanto, de indenização. Logo, indubitável a existência 
do dano no caso em tela (fl. 283).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o 
reexame da premissa fixada pela Corte de origem quanto à presença ou não dos 
elementos que configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial. 

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 1.365.794/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 9/12/2013; AgInt no 
AREsp 1.534.079/ES, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.341.969/DF, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 26/8/2020; AgInt no AREsp 
1.581.658/PB, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 18/8/2020; e AgInt no AREsp 1.528.011/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2020.

Ademais, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a 
mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi 
obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência 
de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.
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Nesse sentido: "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  
sentido de que a incidência  da  Súmula 7/STJ também impede o conhecimento 
do recurso especial  pela  alínea  c  do permissivo constitucional, uma vez que 
falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão 
recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.521.181/MT, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe de 19/12/2019; AgInt no AgInt no REsp 1.731.585/SC, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp 
1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
13/4/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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